MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO:
 DIREITO AMBIENTAL, FUNDAMENTAL E HUMANO, DEVER SOCIAL
CLÁUDIA KELLY TAVARES MORAIS
claudiat_morais@yahoo.com.br
CECILIANO GOMES NETO

cecilianocubati@hotmail.com
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE-UFCG

1. INTRODUÇÃO



Neste trabalho iremos enfocar a importância do meio ambiente equilibrado numa perspectiva jurídico/social, ou seja, de como o equilíbrio ambiental pode contribuir para o equilíbrio social, fazendo também um passeio na história do Direito ambiental nas Constituições brasileiras, seu surgimento, suas implicações como disciplina jurídica valorativa no que diz respeito às atividades que transgridem a norma ambiental na conjetura penal, fazendo uma rápida menção à polêmica sobre o novo Código Florestal, analisando sua natureza e conseqüências para a sociedade que ainda padece de políticas públicas que protejam e que incentivem a proteção do meio ambiente, fazendo-se reconhecer que é preciso existir uma educação ambiental onde o cidadão tenha a possibilidade de introspectar a real necessidade de proteger o meio ambiente.



O Direito brasileiro, como um dos mais avançados sistemas jurídicos do mundo ao tratar dos direitos fundamentais, não poderia deixar de elencar na sua constituição sobre a defesa e preservação do meio ambiente, que tanto é dever do Poder Público como da coletividade, como podemos perceber na leitura do art. 225 da Carta Magna de 1988: “todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” O sistema legislativo brasileiro atual dispõe de meios para que os abusos praticados contra o equilíbrio ambiental sejam reprimidos de forma veemente. Alguns exemplos de leis podem ser citados para que possamos perceber que existe uma preocupação com o meio ambiente em nosso país, a saber: a Lei nº 6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional do meio ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; a Lei nº 7.347/85, que disciplina a Ação Civil Pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente; a Lei nº 9.605/98 que traz a s sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; a Lei 9.795/99, que dispõe sobre a educação ambiental e a instituição da política nacional de educação ambiental, dentre outra normas que procuram preservar o meio ambiente, seja reprimindo os malefícios causados a ele, seja educando a sociedade da importância de mantê-lo equilibrado e saudável.



A intenção do presente estudo não é, absolutamente, fazer uma incursão teórica acerca das leis que embasam a proteção ao meio ambiente, mas analisar, a partir de uma visão crítica e menos dogmática do Direito, a importância do equilíbrio ambiental para a sociedade, e como essa consciência do coletivo pode ser conseguida através de uma educação ambiental atuante e que se comprometa com a sociedade.




O ambiente, o entorno em que vivemos, é anterior ao próprio homem. O solo, a água, o ar, os recursos naturais, existem antes de o próprio ser humano, mas o Direito Ambiental é uma ciência nova. O meio ambiente é um patrimônio a ser necessariamente assegurado e protegido. Além disso, toda a sociedade é prejudicada pela supressão dos recursos ambientais, em contrapartida aos que acreditam que só pode haver sobrevivência e desenvolvimento através de uma atividade laborativa danosa ao ambiente, há de se concluir nesta primeira parte do trabalho que deve haver a defesa e a luta pelo meio ambiente ecologicamente equilibrado, como um direito constitucional a ser garantido para a atual e futura geração.


A importância que o presente trabalho demonstra é de demonstrar a necessidade de a comunidade e o Estado tenham consciência da importância de se defender o meio ambiente para as futuras gerações.



Em termos práticos, iremos perceber que a pesquisa presente, mostrará o fim da necessidade de se preservar o meio ambiente e as futuras conseqüências que virão se essa defesa se der de forma ineficaz.  Demonstraremos alguns pontos relevantes para que este problema seja disposto de forma a ser entendido.

Para a finalidade dos objetivos propostos neste trabalho, a modalidade de pesquisa adotada foi a bibliográfica, que inclui análise de artigos científicos, doutrina e periódicos, fazendo uma abordagem qualitativa, com estudo sistemático e analítico da legislação vigente, tendo por tipo de pesquisa a explicativa, identificando fatores que contribuem para os fenômenos pertinentes à educação ambiental e as leis que tratam desta problemática. Os instrumentos a serem utilizados para que se consigam tais objetivos são: a doutrina, a Constituição Federal e tudo que possa contribuir para o esclarecimento e conhecimento do assunto que é discutido neste trabalho.
2. HISTÓRIA DA DEFESA DO MEIO AMBIENTE NO DIREITO BRASILEIRO


Iremos aqui passar brevemente pela História do Direito Ambiental e suas respectivas fases que confirmaram as mudanças na mentalidade das nações, principalmente sua história no sistema legislativo brasileiro e quais os ecos do direito internacional que desenvolveu e ajudou o nosso direito ambiental.


É interessante salientar aqui que a preocupação com o meio ambiente de uma forma mais concreta e positivada em leis deu-se atualmente, apesar de a agressão ao meio ambiente ter sido recorrente e tolerado por muito tempo pelas sociedades antigas. Apenas após a Segunda Guerra Mundial é que iniciou-se uma verdadeira preocupação com a questão do Meio Ambiente, criando-se uma consciência social sobre o assunto, pois foi nesta mesma época que ocorreram os grandes desastres ecológicos provocados por marés negras, em 1967 com o naufrágio do petroleiro Torrey Canyon, e em 1978 pelo Amoco Cadiz e, mais tarde, em 1985 do Exxon Vadez. Todos estes desastres levaram à sociedade mundial a preocupação de se efetivar algum meio jurídico e sempre estando em pauta os direitos humanos, a estabelecer a Convenção de Bruxelas, na qual ficou estabelecido o princípio da responsabilidade objetiva dos proprietários dos navios acima relacionados, protagonistas de grandes desastres ecológicos de repercussão internacional. Tal princípio, como não poderia deixar de ser, está efetivado em nosso sistema jurídico, que em se tratando de matéria ambiental, a responsabilidade civil é objetiva tanto da pessoa física como da jurídica, onde o poluidor é obrigado a indenizar e reparar o dano causado com a inversão do ônus da prova, assim, ele deve provar que não poluiu ou causou danos ao meio ambiente. A responsabilidade civil objetiva, está prevista no art. 14, § 1º da Lei 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) em que:

Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos incovenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: (...) §1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.


A responsabilidade objetiva (sem culpa) também foi estabelecida por outras convenções como a de Viena (1963), e em 1972 pela Convenção sobre a responsabilidade internacional por danos causados por objetos espaciais. Na Constituição Federal de 1988, o princípio mencionado está disposto no art. 225, §3º: ”as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”. 


No campo penal, editou-se a Lei 9.605/98 que traz as sanções penais e administrativas derivadas das condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Portanto, começou-se uma preocupação intensa e o reconhecimento do direito do homem a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. A mais famosa e reconhecida como a grande impulsionadora para a normatização da questão ambiental foi a Convenção de Estocolmo, realizada em 1972, dando origem à Declaração sobre o meio ambiente, constante de 26 princípios, está relacionada totalmente ao meio ambiente, foi a partir desta convenção que houve a aceitação dos princípios nela dispostos e por ela pregados, pelas nações em geral, iniciando-se uma revolução e evolução da questão ambiental, mediante a assinatura de acordos, protocolos e convenções para a constante proteção em nível mundial do meio ambiente.


O reconhecimento da necessidade em se preservar o meio ambiente, surgiu principalmente do pensamento de que, desde os primórdios, o ser humano utiliza-se da natureza como instrumento e recurso inesgotável para suprir as suas necessidades de sobrevivência, assim, é de suam importância que o homem, utilizando-se de sua inteligência que lhe é inerente, vê-se na necessidade de preservar o meio ambiente, mantendo-o sadio e ecologicamente equilibrado para a atual e futura geração. Agora, a preocupação das nações não deve ser mais, como foi ao longo de milhares de anos, a aquisição de poder político e econômico. Há muito tempo, a relação entre o homem e o meio ambiente se deu de forma bastante predatória e sem os recursos jurídicos protecionistas que existem atualmente e também, sem a mentalidade das pessoas mais esclarecidas sobre o assunto preocupante que é a situação ambiental, principalmente de ecologistas comprometidos com o meio ambiente, mas infelizmente o quadro predatório se repete em várias áreas do globo terrestre, errando quem pensa que o homem é o senhor absoluto da natureza e por isso, pode escravizá-la e explorá-la como se seus recursos fossem inesgotáveis.


Um outro encontro de vulto internacional foi o ECO-92, realizado em junho de 1992 na cidade do Rio de Janeiro, onde se discutiu a relação entre equilíbrio ambiental e desenvolvimento social, além de outras questões, surgindo desse encontro duas convenções, quais sejam: a Carta da Terra e das Florestas e a Agenda 21, esta última foi a principal declaração que resultou da ECO-92, que está entre os mais expressivos atos da ONU de todos os tempos, pois a Agenda 21 é considerada a mais consistente proposta para assegurar o desenvolvimento sustentável, expondo roteiros de ações concretas, com metas e responsabilidades, objetivos que só serão conseguidos através de uma participação mundial consensual e eficiente, sendo capaz de promover a permissão do desenvolvimento sustentável, satisfazendo assim, as necessidades humanas sem que se comprometa a qualidade de vida e consequentemente o respeito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, obtendo o desenvolvimento sem destruição do meio ambiente, procurando e respeitando sempre a regra de se promover a justiça social.


Em 2002, na África do Sul, ocorreu a terceira Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente (Rio+10). Dela resultou uma declaração política, “o compromisso de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável” e um plano de implementação, cujos objetivos maiores são erradicar a pobreza, mudar os padrões insustentáveis de produção e consumo e proteger os recursos naturais.

2.1 O DIREITO AMBIENTAL COMO DIREITO HUMANO OU DIREITO FUNDAMENTAL


A qualidade do meio ambiente está intrinsecamente ligada à qualidade de vida, assim, trata-se de um direito humano fundamental, confundindo-se até no que diz respeito à vida humana visualizada numa perspectiva inerente à dignidade da pessoa humana.

Ao falarmos de direito ambiental, estamos também nos reportando ao direito fundamental de viver em uma sociedade equilibrada, pois é direito de todos assegurado constitucionalmente, incluindo-se também o direito à salubridade, à saúde, portanto, trata-se o direito ambiental e a preservação do meio ambiente como uma obrigação incumbida às pessoas, à comunidade e o Estado, levando-se em consideração que os direitos e deveres postos à disposição de todos que compactuaram o pacto social que é formado desde que elegemos representantes que confeccionam a legislação de forma a assegurar à sociedade meios eficazes de proteção.


Os direitos humanos trata o direito à vida de uma forma bastante generalizada, a compreender qualquer forma que preserve a qualidade e a dignidade da vida humana, sendo assim, o meio ambiente jamais poderia estar fora do âmbito dos direitos humanos, pois também é um direito natural.

3   IMPORTÂNCIA SOCIOLÓGICA DO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO
A sociologia ambiental, enquanto iniciativa científica e acadêmica, surge a reboque dos movimentos de contestação à depredação dos recursos naturais e da constatação científica das conseqüências ambientais destrutivas resultantes dos processos de crescimento econômico, associados ao uso de tecnologias ambientalmente predatórias (urbanização caótica, crescimento demográfico exponencial, aprofundamento de desigualdades sociais e de estilos de vida, produção e consumo característicos do desenvolvimento industrial).

O nascimento do movimento ambientalista na década de 70 pegou os sociólogos “de surpresa”, com escassa produção teórica ou tradição de pesquisa empírica que os guiassem em direção ao entendimento da relação entre sociedade e natureza. Os pioneiros da sociologia clássica (Emile Durkheim, Karl Marx e Max Weber) tinham abordado a questão de modo implícito e tangencial e apenas raramente surgiam trabalhos isolados na área de sociologia rural, sem, no entanto, criar uma acumulação de conhecimentos que permitisse a criação de um campo teórico (PARDO,1998; REDCLIFT & WOODGATE,1994). Analisando os limites da teoria social clássica em relação aos temas ambientais, Giddens concorda que

 

não se chegou a prever que o desenvolvimento das “forças de produção” teria um potencial destrutivo de larga escala em relação ao meio ambiente material. Preocupações ecológicas nunca tiveram muito espaço nas tradições de pensamento incorporadas na sociologia, e não é surpreendente que os sociólogos hoje encontrem dificuldade em desenvolver uma avaliação sistemática delas. (GIDDENS,1991:17).
 
Hannigan (1997) propõe duas explicações para o fato dos sociólogos deixarem a questão ambiental como elemento marginal de suas explicações e teorias. Uma delas refere-se à compreensão dos sociólogos quanto às limitações do determinismo geográfico e biológico para explicar o desenvolvimento e a mudança social. Durante o século XIX, tornou-se hegemônica a tese de que as sociedades humanas eram determinadas pelas forças naturais. Acreditava-se que a influência do meio geográfico era mais forte nas sociedades “primitivas” e que essa influência declinava a medida que as sociedades se aproximavam da modernidade. Paralelamente, desenvolvia-se a explicação biológica para as mudanças sociais, através de conceitos popularizados pela teoria darwinista como os de “evolução”, “seleção natural” e “sobrevivência dos mais aptos”. A oposição à corrente geográfica e biológica enfatizava o processo cultural como influência chave em todos os aspectos da sociedade humana. A compreensão das limitações dos determinismos geográfico e biológico e as críticas que a eles foram dirigidas provocaram uma certa aversão, entre os sociólogos, à considerações e explicações que utilizassem dados biológicos/ambientais para compreender as mudanças sociais.

A segunda explicação refere-se ao próprio pensamento dos sociólogos que, em meados do século XX, enfatizavam a literatura sociológica da modernização ressaltando os benefícios da inovação tecnológica e do desenvolvimento econômico dentro da literatura sociológica da modernização, hegemônica durante duas décadas, de 1955 a 1975. A maioria dos sociólogos da modernidade ignorava o ambiente natural ou o via somente como algo a ser dominado. É claro que haviam críticos ao paradigma pró-desenvolvimento, como os sociólogos marxistas; mas, assim como viam a religião, eles tendiam a ver a natureza também como um desvio das necessidades de lutas de classe. Mesmo quando os problemas ambientais eram evidentes, eles tendiam a focalizar mais a questão das relações de poder.

Da mesma forma, Giuliani (1998) lembra que a sociologia nasceu com a marca de um pensamento que tornou a sociedade independente da natureza e que esta concepção foi uma conquista da modernidade, já que a grande revolução no pensamento moderno consistiu na eliminação de qualquer influência de forças externas sobre a sociedade (tanto as “leis de Deus” quanto as “leis da natureza”). E complementa: “com a sociologia os homens se tornavam, finalmente, responsáveis por seus atos e eram livres para construir sua sociedade, conservando, ao mesmo tempo, o antigo sentimento de serem os dominadores da natureza”(p.153).

Buttel (1992) assinala o relacionamento ambíguo da sociologia, em sua fase de construção, com as ciências naturais. Se, de um lado, o pensamento sociológico foi influenciado por conceitos trazidos da biologia e por uma postura científica e metodológica das ciências naturais, por outro lado, a própria necessidade de legitimação das ciências sociais exigiu uma reação contra o simplismo das explicações oriundas dos determinismos biológico e geográfico, conforme mencionado anteriormente.

Cuin & Gresle (1996) reconhecem que a sociologia em seus primórdios, sobretudo em seu viés positivista, usou de conceitos e modelos inspirados na biologia. Adverte, entretanto, que essa corrente positivista e organicista da sociologia já sofria, desde então, a reação da filosofia e das ciências sociais alemães, desde Dilthey a Weber, que defendiam a singularidade do objeto e método das ciências humanas e a necessidade de distingui-las das ciências naturais.

Lepenies (1996) também aborda o processo de construção das ciências sociais, enfatizando a dicotomia, surgida em meados do século XIX, no modo de produção do conhecimento: de um lado a ciência (baseada na razão fria da Ilustração) e de outro, os textos literários (com ênfase na cultura dos sentimentos da Contra-Ilustração). A Sociologia, ainda em construção, vivia um grande dilema, pois hesitava entre o cientificismo das ciências naturais e a hermenêutica, aproximando-se da Literatura e da História. Ao surgir como disciplina autônoma, a sociologia anuncia sua pretensão de saber científico, enfrentando, ao mesmo tempo, as suspeitas das disciplinas já estabelecidas e a concorrência da literatura. Para o autor, a sociologia acaba ocupando uma situação precária, espécie de “terceira cultura”, entre as ciências naturais e as humanidades.

Diante do desafio colocado pela emergência e reconhecimento social dos problemas ambientais, os primeiros sociólogos a se debruçar sobre essa realidade se depararam com os limites de uma disciplina que, em seu processo de formação, tendeu a negligenciar a consideração da dimensão biofísica da realidade e seu potencial como fator explicativo dos processos sociais. Conseqüentemente, apresentava em seu arsenal teórico pouca produção, especificamente orientada para a compreensão dos fenômenos socioambientais. Pode-se compreender que, para os sociólogos clássicos, o problema ambiental não se colocava como questão, dada a abundância de recursos naturais na época e a insignificância relativa dos impactos ambientais destrutivos. Foram esses limites que levaram à necessidade de criar um novo campo de saber que desse conta dos novos problemas. A sociologia ambiental foi, assim, definida como o estudo da interação entre a sociedade e o meio ambiente, envolvendo tanto os efeitos das sociedades sobre o ambiente quanto os efeitos do ambiente sobre as sociedades (CATTON & DUNLAP,1978). Buttel (1992) acredita que a sociologia ambiental já nasceu enfrentando uma posição cética da parte da maioria dos sociólogos bem conceituados, a exemplo da reação aos estudos de sociobiologia.
4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL: DEVER DA COLETIVIDADE EM PRESERVAR O MEIO AMBIENTE
Quando estamos diante de uma crise imediatamente pensamos em como solucioná-la. A questão é: como solucionar a crise ambiental pela qual passa nosso Planeta Terra, ou melhor, nossa casa? Neste tópico pretendemos apresentar algumas das soluções para a crise, ou melhor, algumas das possíveis soluções.  Uma das soluções para superarmos a crise ambiental é a lei, ou seja, o Direito Ambiental, que segundo SIRVINSKAS: É a ciência jurídica que estuda, analisa e discute as questões e os problemas ambientais e sua relação com o ser humano, tendo por finalidade a proteção do meio ambiente e a melhoria das condições de vida no Planeta. (SIRVINSKAS, 2005, p.27). Portanto, é o Direito Ambiental que cuidará de nossa legislação ambiental, por meio de leis que visem à preservação do meio ambiente, que é um bem coletivo, ou seja, de todos nós seres humanos. Leis que possam coibir as ações desenfreadas do homem.Os bens da natureza estão sendo motivo de um conflito de interesses. “Daí a necessidade de um regramento jurídico, para que este jogo de interesses possa estabelecer-se com um mínimo de equilíbrio [...] (MILARÉ, 2005, p.132). Atualmente, o Direito Ambiental é conjunto de leis esparsas, e o pior, leis ineficazes. Isso mesmo, ineficaz, pois se eficazes fossem, não estaríamos presenciando tantos crimes ambientais e nem mesmo essa crise. Mas essa situação está mudando, em razão da própria crise. O Direito Ambiental vêm se modernizando e procurando defender o bem ambiental. “O bem ambiental é aquele definido constitucionalmente (art.225, caput) como sendo de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”. (SIRVINSKAS, 2005, p.31).Contudo, a natureza, ou melhor, o meio ambiente que compreende tudo que nele existe (solo, ar, águas, flora, fauna, etc.), é o nosso bem ambiental de uso comum e de todos.Outra alternativa encontrada, vê-se no Desenvolvimento Sustentável, um meio para a solução da crise ambiental. O Desenvolvimento Sustentável é definido pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, como: “aquele que atende as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades”. (MILARÉ, 2005, p. 57).É o desenvolvimento ecologicamente equilibrado, é uma forma de conciliar o desenvolvimento da sociedade e ao mesmo tempo preservar o meio ambiente. Para SIRVINSKAS (2005, p.06) “essa conciliação será possível com a utilização racional dos recursos naturais, sem, contudo, causar poluição ao meio ambiente”. No ano de 1992 foi realizada na cidade do Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a CNUMAD, conhecida também por ECO92 ou RIO92. Neste encontro o Desenvolvimento Sustentável foi tido como meta a ser buscada e respeitada por todos os países. Mas infelizmente o Desenvolvimento Sustentável não se realizou por completo. Para MILARÉ (2005, p. 55): Por enquanto, é apenas um conceito, uma formulação de objetivos, e tem sido incluído, cada vez mais, na retórica Desenvolvimentista, nos discursos que pregam o crescimento econômico constante. Por isso, o desenvolvimento sustentável corre o risco de se tornar uma quimera. Não podemos deixar que o desenvolvimento sustentável, passe como uma utopia, pois como sujeitos de direitos que somos, temos como dever criar meios para efetivação de um meio ambiente equilibrado, criando megasoluções para megaproblemas, como trouxe a revista VEJA de 30/12/2006. Vista que, neste sentido, a superação da crise ambiental implica não apenas conciliar o desenvolvimento econômico – social com a proteção do meio ambiente, isto é, garantir o chamado desenvolvimento sustentável, mas, sobretudo, promover “uma verdadeira mudança de atitude da civilização e dos seus hábitos predatórios que comprometem não só o futuro das próximas gerações, mas o próprio equilíbrio do planeta”.    (PORTANOVA, apud, JUNIOR, 2004, p. 5). Uma terceira solução a ser apresentada é a Educação Ambiental. Sobre está, disciplina a Constituição Federal em seu art.225, § 1°, VI. Nossa Carta Política, disciplina que para assegurar a efetividade do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, é necessário que o Poder Público promova a educação ambiental. Entende-se por Educação Ambiental:  
Os processos por meio dos quais os indivíduos e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial a sadia qualidade de vida. (ANTUNES, 2005, p.214). Este conceito está preceituando no art. 1° da Lei 6.759 de 27 de Abril de 1999. A lei é clara ao dizer que a educação ambiental é processo, um processo de aprendizado que deve ser feito na sociedade, por meio da escola, dos meios de comunicação, dentre outros. Não se pode  deixar de citar a participação do Poder Público, pode-se dizer que ele é o maior responsável pela efetivação da educação ambiental. Para RODRIGUES (2005, p.181): “Pode-se dizer que a educação ambiental é mais um meio para se obter a consciência ecológica e um novo paradigma ético do homem em relação ao meio ambiente”. Outra das possíveis soluções para a crise ambiental é o Protocolo de Kyoto[4] realizado em 1997 na cidade de Kyoto no Japão, este protocolo estabeleceu que os países mais ricos, que são os que mais poluem com a emissão de gases, deveriam emitir a partir de 2012, 5% menos do que emitiram em 1990. Embora, “pela projeção dos especialistas, lá por 2012 estaremos emitindo mais de 30 bilhões de toneladas – não 21 bilhões como pede Kyoto.”( Anuário- Análise- Gestão Ambiental 2007, p.33). Fica-se, portanto, a questão se o mundo conseguirá cumprir tais metas. E aí que entra a questão da compra e venda de créditos de carbono, onde as empresas de países ricos necessitam comprar créditos de carbono para compensarem a meta de emissão permitida. Nesse momento surge os países que tem a possibilidade de vender seus créditos de carbono a esses países ricos, como é o caso do Brasil, que pode ceder seus bônus, desde que modifiquem o processo de produção e gerem ar limpo extra, ou seja, são os paises que pouco poluem cedendo aos que muito poluem. O Anuário- Análise- Gestão Ambiental 2007, cita sobre as dificuldades a serem enfrentadas nesse contexto: As empresas brasileiras interessadas em vender créditos enfrentam uma série de obstáculos além dos custos elevados de elaboração e de certificação do projeto, a comissão interministerial que aprova os projetos está sobrecarregada, por causa do significativo aumento do numero de processos. Nesses dois anos, o Brasil inscreveu cerca de 100 projetos, o que o colocou em segundo lugar no ranking da ONU em números de propostas – atrás da Índia – e em terceiro no total de créditos, atrás da Índia e China. Por fim, sabemos que para nos beneficiarmos com uma parcela desse negócio tentador e conquistar um espaço nesse mercado promissor, precisamos urgentemente mexer na legislação vigente, uma vez que ela não está preparada para lidar com essa inovação. Creio que uma das soluções mais importantes seja a participação da sociedade, participação essa que pode vir de diferentes maneiras, como parar de consumir certos produtos ou consumir menos, e também promover ou participar de debates sobre ecologia, nas escolas, no bairro, no local de trabalho etc. 
Dessa forma, acreditamos que somente a partir de idéias que envolvam o esforço mundial poderemos diminuir o problema, e assim poder proporcionar as gerações futuras uma utilização consciente do meio ambiente, sadio e para todos.

5 OS MEIOS JURÍDICOS PROTECIONISTAS DO MEIO AMBIENTE

Existem diversos meio de proteção do meio ambiente, como não poderia deixar de ser, pois esse trata-se de um direito fundamental, portanto, a Constituição Federal é a maior protetora do meio ambiente, de forma a elencar em diversos pontos de seu texto. O direito ambiental comporta diversas ações cíveis, Constitucionais, Penais e também descritas em leis especiais.

A Ação penal ambiental é pública incondicionada, sendo necessariamente o autor o Ministério Público, cabendo a ação privada nos casos em que não for intentada no prazo legal.

As ações cíveis em direito ambiental são cabíveis na reparação dos danos causados ao meio ambiente originados da responsabilidade objetiva. A parte legítima para intentar é especificamente aquele que sofreu prejuízo pela ação ou omissão do infrator. O processo segue as normas do Código de Processo Civil.


A lei 7.347/85, conhecida como a Lei da Ação civil pública, foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988(art.129,III) e prevê a proteção do patrimônio público e social e do meio ambiente. As pessoas jurídicas estatais, autárquicas e paraestatais, associações civis e o Ministério Público configuram-se como parte legítima para propor Ação Civil Pública. O pedido da ação deve conter condenação em dinheiro ou cumprimento da obrigação de fazer ou de não fazer algo frente ao dano ecológico causado.


De acordo com art. 5º, LXXII, todo cidadão pode propor ação popular visando anular ato lesivo ao patrimônio ao meio ambiente, ao patrimônio histórico e cultural. Essa ação é regulada pela Lei 4.717 de 29.06.65. O pedido da ação deve conter pagamento para reparação por perdas e danos e/ou reposição do bem ambiental lesado ao estado que se encontrava antes da lesão, cabendo também pedido de liminar.


Os partidos políticos com representação no Congresso Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associado legalmente constituída e em funcionamento a pelo menos um ano pode impetrar mandado de segurança coletivo na defesa de seus associados, conforme art.5º, LXX da Constituição Federal. Assim as instituições que tenham nas suas finalidades institucionais a defesa do meio ambiente podem impetrar mandado de segurança coletivo.
6 CONCLUSÃO

A partir das conclusões feitas neste trabalho, vemos que o direito ambiental  e a necessidade de sua preservação tornam-se assuntos que devem ser discutidos de forma concreta para que o direito fundamental de se ter um meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações, pois assim, podemos vislumbrar uma  melhor qualidade de vida.

Só em respeito à natureza podemos garantir um futuro melhor, ainda é desafiador tratar de um meio ambiente equilibrado quando ainda vivemos numa sociedade desenvolvimentista que não conhece escrúpulos para se ter lucro, mas se o homem conseguiu tantos feitos e ainda consegue, nada é impossível quando se tem uma educação inclusiva e respeitosa, principalmente quando se trata do respeito à vida humana e das possibilidades de garantir-lhe uma melhor qualidade.


A aplicação dessa análise deve ser expandida, assim como os itens a serem analisados em geral, os problemas referentes à qualidade/degradação ambiental estão intrinsecamente relacionados à pobreza e desigualdade social. Parece-nos que, para esses casos, a análise da constituição de atores sociais e políticos se dará concomitantemente à constituição das questões socioambientais.

Ao assumir essa inferência pode-se destacar, entre outros aspectos da abordagem analisada neste trabalho, a importância da análise da construção de políticas públicas a partir de cada um dos aspectos elencados. Tais aspectos são construídos a partir de itens como a identidade do agente, as ações, representação e reivindicações segundo cada arena de disputa, bem como informações a respeito da realidade política, social, econômica e cultural, principalmente, em situações de conflito, de forma a possibilitar uma ampla visão, quando possível, a educação e as alterações no sentido de torná-la mais eficiente. 
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